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CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 4100/2005 (2.ª série) — AP.  — Manuel José de Jesus
Marreiros, presidente da Câmara Municipal de Aljezur:

Torna público, em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 6.º,
n.º 1 do artigo 74.º, n.º 2 do artigo 77.º e alínea b) do n.º 3 do ar-
tigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a
redacção que foi conferira pelo Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de
Dezembro, em cumprimento da deliberação do órgão executivo,
tomada em sua reunião de 9 de Setembro de 2003, foi determi-
nada a elaboração do Plano de Pormenor da Carrapateira, pelo
prazo de 10 meses, tendo em conta a planta de delimitação das
áreas de intervenção, conforme planta anexa ao presente aviso.

10 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA

Aviso n.º 4101/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torno público
que, por meu despacho de 6 de Maio de 2005, foi celebrado, por
urgente conveniência de serviço, nos termos da alínea h) do n.º 4
do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, contrato a termo
resolutivo certo, pelo período de um ano, com Lígia Marisa Go-
mes Ruivo Marques, para exercer funções de assistente adminis-
trativo, com início no dia 9 de Maio de 2005, com o vencimento
mensal de 631,15 euros.

9 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, José da Costa
Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Edital n.º 363/2005 (2.ª série) — AP.  — Tabela de taxas e
licenças da Câmara Municipal de Alpiarça do ano de 2005. —

Joaquim Luís Rosa do Céu, presidente da Câmara Municipal de
Alpiarça:

Torna público que a tabela de taxas e licenças da Câmara Muni-
cipal de Alpiarça para o ano de 2005, foi aprovada pela Assem-
bleia Municipal de Alpiarça em sessão 29 de Abril de 2005, sob
proposta da Câmara Municipal.

A referida tabela de taxas e licenças foi submetida a apreciação
pública nos termos legais.

Para geral conhecimento se publica este e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, Joaquim Rosa
do Céu.

Regulamento e tabela de taxas e licenças municipais

Artigo 1.º

1 — É aprovada a nova tabela de taxas e licenças a cobrar pela
Câmara Municipal de Alpiarça, a qual substitui a actualmente em
vigor.

2 — Nos processos administrativos de interesse particular, de-
signadamente os de arrancamento de árvores, haverá lugar ao
pagamento de custas, a liquidar nos termos do Código de Custas
Judiciais, as quais reverterão para a Câmara, salvo se constituírem
compensação de despesas efectuadas por funcionários ou se desti-
nem às partes particulares que intervenham nos processos.

Artigo 2.º

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
certidões, fotocópias e segundas vias, cuja emissão seja requerida
com carácter de urgência, cobrar-se-á o dobro das taxas fixadas na
tabela, desde que o pedido seja satisfeito no prazo de dois dias após
a entrada do requerimento.

Artigo 3.º

Salvo deliberação em contrário, poderão ser feitos verbalmente
os pedidos de renovação de licenças de competência dos órgãos
municipais.

Artigo 4.º

A Câmara pode isentar do pagamento de taxas as obras promo-
vidas por pessoas colectivas de direito público, ou de utilidade pública
administrativa, por associações culturais, desportivas, recreativas,
cooperativas ou profissionais, desde que se destinem à realização
dos correspondentes fins estatutários.

Artigo 5.º

Sobre as taxas devidas pela emissão de licenças, recai o imposto
do selo previsto no n.º 12 da Tabela Geral do Imposto do Selo,
aprovado pela Lei n.º 150/99, de 11 de Setembro, alterada pela
Lei n.º 176-A/99, de 30 de Dezembro.

Artigo 6.º

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos ou
de outros actos seja efectuado fora dos prazos fixados para o efeito,
sofrerão as correspondentes taxas de agravamento de 50 %, não
havendo lugar ao pagamento de multa, salvo se, entretanto, a trans-
gressão tiver sido autuada.

2 — Não ficam sujeitas ao agravamento previsto no número
anterior as taxas a cobrar pelas licenças de obras em que o pedido
de renovação seja formulado no prazo regulamentar.

Artigo 7.º

As licenças terão o prazo de validade delas constante.

Artigo 8.º

1 — As taxas mensais mencionadas no capítulo IX poderão,
mediante deliberação da Câmara Municipal, ser debitadas ao tesou-
reiro.

2 — Seguir-se-ão, para o efeito, as regras estabelecidas para a
cobrança de receitas virtuais com as necessárias adaptações.

3 — Quando as taxas cobradas forem de quantitativos unifor-
mes, poderá a relação de cobrança ser escriturada sem individuali-
zar os conhecimentos, mencionando-se o seu valor individual, a
quantidade e o valor total de cobrança em cada dia.




